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PROCESSO N.o 354/2023

ASSUNTO: ContratiaÉo diíeta por lnexigibilidade

OBJETO: Contrataçáo de sêrviços artísticos dêstinados à âpresentaÉo da artista

Emanuella Tenório Rocha (Manu Batidão), no Festival da lndependôncia, dia

06t09t2023.
Leglslaçâo Aplicável: Art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93.

PARECER DA CPL

I - DA NECESSIDADE DO OBJÉTO:

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, em razão da necessidade

de Conaatação d€ serviços artíaticos destinados à apresentação da artista Emânuêlla

Tenório Roc'ha (Manu Bâiidão), no Festivalda lndêpendência, dia 06/09/2023, com bâsê

no art.25, lll, da 1ein.8.666/93.

A Secretaria Municipal de Cultura justifica a necêssidade da contrataçáo,

ressaltando a concrotude do evento tradicional do calendário nacional, sendo propicio

para divulgar as maniÍestações loc€is, no sentido de melhor valorizáJas, oportunizando

o Município a apresentaÍ a suas potencialidades turísticas, além de gerar renda para os

âgêntes envolvidos do proieto-

A Secretaria de Cultura justiÍica a indicação da artista Emanuellâ Tenório

Rocha (Manu Batidão), rêprossÍúede de íoÍma excluslva pela êmprêsâ M A
PRODUÕÔES DE EVEúTOS LÍDA, inscrita no CNPJ sob o No 35.397.639/0001-79.

rr";á viià sra grande notoriedade e consagração pela opiniáo públicã em âmbito

nacional.

Destarte, juntou-se aos autos como comprovação no que se reíere âo item

"consagração públiá", matérias publicadas em jomais de grande. relevância

"orpro-r"ioo 
apresentaçôes com grandê público, bem como indicaÉo de perÍls em

redes socialcom milhôes de seguidore§ ê vi§ualizaçóes d€ suâs músicas'

Outrossim, a Sêcr€iaria solicitante iustiÍicou o prêço, atestando quê o valor

estimado encontra-se em conformidâde com o valor pÍaücado pelo artista, atrâvós da

empr"sa repr.sentante, pelos mosmos seíviços prêstados, conformê notas Íiscâis em

ânexo, no qual comprovâm que Íoram contratados os mesmos serviços pglos mesmos

valores ou até superiores.

Nesta feita, compulsando o§ autos, verilcamos que a empresâ M A
PRODUCÕES DE EVENTOS LTDA, inscÍita no CNPJ sob o No 35 397 639/000í-79,
j";ü ;;;;b" documêntos referentes à hâbilitaÉo iuridica fiscâl e econômica-

financeira, encontrando-sê em situaÉo rêgular'
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Da instruÉo destes autos constam ainda:

1) Oficio de SolicitâÉo e Juslificativa de Secrctâriâ Municipal dê Culture,
com proposte de preços e documontos de regulâridâde Íiscâl ê lrabalhista;
2) Termo de ReÍêrência;
3) Despâcho do Prefeito Munk iPâli
4) Despecho do Sêtor dê Pesquisa de mercádo juntândo proposta dê
prêço e habilitação juridicâ ê fiscal;
5) DoláÉo Orçamentáne,

Eis em breve síntese as razóes da contratação.

II - DA FUNDAi'ENTACÃO

Como regra a Administração PÚblica para contratar serviços ou adquirir

produtos ou serviçoJencontra-se obrigada a realizar previâmente processo licitatório
(intetigência do art. a7, inciso XXI da CF/88), contudo a mêsma Cartâ Magna ressalva
casoiem que a legislaçáo infÍaconstitucional confere ou Podêr Público a Íaculdadê dê

contratar sem a necessidade de tal procedimento, vejamos:

Ad 37. Omissis

(...)
)o(, - ressarvâdo§ o§ câsos esoec,+,cados r)a /eo's/acáo as

obrás, serv/ços, compías e alienações seráo contratados

nedianle Docesso de hclacão oúbhca que asseguíe qualdade

de condiÚes a lodos os çoncofientes, cam cláusÚlas que

estabêteçafi obrigaçbs de paganento' mantidas as

condiçõés eíetivas da píoposta, nos lermos da lei, o qÚal

somente peíínitirá as exigências de qualiÍicação técnica e

econômica indispehsáveis à garantia do cunlptimento das

oôrgações

(...r

A obrigaçao dê právia licitação possuidois aspêctos basilaÍes, o primêiro é

assegurar isonomia áe opoÍtunidadês éntre os interessados na contrataÉo, dando-se

eíetiüdade aos principios da impessoalidade e da moralidade; o segundo rêvelâ-se no

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa

No plano infraconstitucional coube a Lei no 8.66682, regulamêntâr este

dispositivo cónltitucional, Íixando os procedimentos licitatório-s e as.hipóteses de

"ont 
rt 

"ão 
di..t", pelo que. em certas situaçôes o gestoÍ público emborâ podendo

àatizai ô processo ae ftcitaÉo, em virtude da existência de determinadas situações'

podeÉ dispensar a realizâção do cêrtame (discricionari6dade), como são os casos
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previstos no art.24, são as hipóteses denomjnadas de licitaÉo disp€nsável, noufos
casos, o âdministÍador se en@ntrará diante d€ situaÉes, oÍa matsriais, ora jurídicas,
que o impossibilitarão do realiza. a licitaÉo, como nos casos previstos no art. 25, são
as hipóteses denominadas de inêxigibilidado dê liciiaÉo.

As inexigibilidades de licitaçao estão previstas no art. 25, da Lei no

8.666/93, que assim daspõe:

"Att. 25. L!194!g!E!Z!!9!b9@ quando houver inviabiidade
ale competição, efi esqecial:

I - paía aguistçáo da fiateiais, quipanentos, ou géneíos qLE

§ó possam ser lohecídos pot wdutoí, empresa ou
representante conercial exclusiw, vedada ê preíerência de
maíca, devendo a cofipíovaçào de exclusividade seí fêila
através de atestado fomecido @lo ótgáo de rêgislío do
cométcio clo local em que se realizaia a icitêçáo ou a obra ou
o seviço, pelo Sndicato, Federaçâo ou ConfederaÇão
Patronal, ou, aínda, pelas entidades equivalehles (.-.)

ll - paaa a @ntalac,.o dê sorviços técnico§ enumerâdos no
artigo 13 desta Lêi, de naturezê singular, com profissionais ou
emPre§es de notóris êôpêcislizaçáo, vedada a inexigibilidade
paía seNiços de publicidade e divulgaçÁo;

Itl - oaÍa contaaacão de orgfr§sional de dudtauet aotor
arttstlco. diF- ai,,ênte ou através de arno.r§ário êxclusivo.
A;4.!a que consao|ado oela cíftica asooc:ntizddd ou Deld
oPinláo Dtibtica. (dtiÍo nossol

No quê interessa ao caso sob análise, por fotçÂ do aí- 25,lll, proc€de-se

a contratação por inexigibiiidade d€ licitaÉo dssde que o proÍissional sêja consagrado
pela críüca especializada ou pela opinião pÚblic€.

Vê-se, portanto, que a própria l6i êspecifica as hipótesos de exceção à

rêgra geral, oÍerêcendo uma margem de ação ao administrador, diz então que a
Aiministraçao Pública possui discricionariedade para conlÍatar por inexigibilidade de

licitaÉo parâ os casos expostos. Signmca que o Poder Público age de acordo com a

convãniência e opoÍtunidade da situaÉo, mas sem desrespeitiar o ordsnamento
jurídico, obêdêcendo aos pÍincípios g€rais da AdministraÉo Pública.

No caso @ncrêto, ou sâja, contrataçáo de serviços artisticos destinados à

apres€ntaÉo da artista Emanuella Teúrio Rocha (Manu Batidáo), no Festival da

lndependência, dia 06/09/2023, vê-se que tal artista é rêpresentada por umâ única

"rpr""", ", 
carátêr de exclusividade total, conforme instrumento dê cessáo de

dir;itosjuntado aos autos, de forma que resta inviávela compelição com outro licitante,

haja visÍa que seria impossível outra emprêsa repÍes€ntiar o mesmo artista

-- aÍ-í;r; rTiÍ, irÍ-.-ê-;i;;, ari.-iii;tíd-;-iind.-n-:"iii ;-Í, tl1.;i-tí'-íl&iiõ;--
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III- DA HABILITACÂO JURÍOICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procedimentos administrativos para contrataÉo, a Administraçâo tom
o dever de verificar os requisitos de habilitação 6stabelecidos no art. 27 da Lei
a.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de
disp€nsa de abuns dos documentos, notadamentê, os previstos nos artigos 28 a 31,
conforme estabêlecido no § 10 do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União ne§se
senüdo:

'Dêvê ser observeda a exigência legal (ert- 29, inciso lV, da L6i
n'8.666, de 1993) e constitucionál {art. 195, § 30, da CF) dê
que nês licit€Éês públicas, mesmo em câsos de dispensâ ou
inexigibilidede, é obrigetórie e comprovaÉo por perte dâ
êmprcsa contrâtada dê:
Certidáo Negâtivá dê Debito (INSS - ârt.47, inciso I, alinea â,
da Lêi no 8.2'12, de 1991);
Cêrtidâo Negativâ de Débitos de Tributos ê Contribuições
Fêdereis (SRF-IN no 80, dê 1997); e
Certificâdo dê Regulaíidâde do FGTS (CEF) (aít. 27 de L€i nô

8.036, de 1990). Aórdáo 26012002 Plenáno.

Resia dêixar consignado que o licitante demonstrou habilmente sua

habilitaÉo juridica e regulaídade fiscal.

IV - DA MINUTA DO CONTRATO.

Visando instruir a dispensa de liciiaçáo do pÍoce§so administrativo €m

epígraÍg, definindo claramentê as obrigaçôes das partes, esta Comissáo juntâ em

anero minutâ do contÍato, cuios fundamêntos jurídicos devem ser analisados pela

Assessoria JuÍídica do Município.

V - DAS RAZÔES FINAIS:

Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmentê com

todas as pêças exigidas por Lei, opinamos pela possibilidade de contraiaÉo direta por

inexigibilidaáe, co; base no AÍ1.25, lll, da Lei n. 8.666/93, com a empresa suplicada,
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qual seja, a M A PRODUçÔES DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o No
35.397.639/0001-79, vez que o procedimento se operou dentro dos ditames legais, bem
como, obedeceu o intêresse da âdministrâção públicê êm reâlizar â contratação.

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer ao Ordenador de
Despesa à prévia análise da Procuradoriâ Geral reÍerênte a minuta do contrato em
anexo, bem como, a ControladoÍia lntema Municipal, para análise e parecer nos termos
da lei;

Uma vez observadas as condições anteriores, por fim cabe a Vossa
Excelência decidir quanto à Ratificação da presente contrataçáo direta por
inexigibilidade de liciiação.

vr- DA coNcLusÃo

Diants do exposto, sugerimos êncaminhar os autos para Procuradoria
Geral do Município para apreciaÉo e emissáo paÍecer juridiÇo da MINUTA DO
CONTRATO a ser firmado entrê as partes, posteÍiormente, câso de acordo,
encaminhem-se os âutos ao Ordenador de Dêspesas dêsta l\,'lunicipalidade parâ
conhecimento, providências ê dêmais deliberações ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 15 de Agosto de 2023.
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---ú-J;t;-xTni. iii-'- c.nio.1ii. ir.l-r. r;-iúd;-'t:ÍÁ - -M;, 
a-E i;1-íí. !-! i 'õ oi;

CItPJ n' 01 I12,I32/0001'21
Páginâ 5 de 5

DIVAN PIN
Membro da

-ú-*l
FEIRA I

i


